
 
 

 

EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 805.758 - RS 
(2015/0275425-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : RENATO MARTINS 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO MILDNER E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO 
COMUM EM ESPECIAL. REQUERIMENTO POSTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI 9.035/95. INVIABILIDADE. 

1. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, em obediência aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade. Precedentes.

2. Conforme consignado no acórdão embargado, nos 
moldes do recurso especial 1.310.034/PR, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, Relator Min. Herman Benjamin, ficou decidido que, 
para viabilizar a conversão do tempo de serviço, imprescindível observar 
a data em que requerido o jubilamento, o que, no caso dos autos, foi 
formulado quando já em vigor a Lei 9.032/95.

3. Ressalte-se, ainda, que o fato de esta Corte ter mudado 
seu posicionamento, antes entendendo possível a conversão do tempo 
comum em especial e agora não, não traz em si nenhuma contradição ou 
omissão, mas sim entendimento novo sobre uma mesma questão.

4. Os argumentos de que houve violação do direito 
adquirido, bem como de suposta afronta a dispositivos da Constituição, 
são alegações que não se coadunam com as hipóteses previstas no art. 
535, I e II, do CPC, mas apenas demonstram o descontentamento com o 
decidido, ante a impossibilidade de conversão do tempo de serviço 
comum em especial. 

5. Se o embargante entende que tem direito à  
aposentadoria por tempo de contribuição em razão do tempo especial 
reconhecido pelas instâncias ordinárias, deve pleitear tal direito na via 
própria, não se mostrando os embargos declaratórios, instrumento 
adequado para tal mister. Não se coadunam com a hipótese do art. 535, 
I e II, do CPC as alegações quanto a este ponto trazida nos presentes 
aclaratórios.

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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 EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 805.758 - RS 
(2015/0275425-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : RENATO MARTINS 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO MILDNER E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos declaratórios, aqui recebidos como agravo 
regimental, opostos por RENATO MARTINS contra a decisão monocrática que deu 
provimento ao recurso especial do ora embargado (agravado) nos termos da seguinte 
ementa (fl. 509, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 
COMPROVAÇÃO DA NEUTRALIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CONVERSÃO 
DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. REQUERIMENTO 
POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 9.035/95. INVIABILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.310.034/PR. CUNHO 
DECLARATÓRIO DA DEMANDA INCÓLUME. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO".

Contra esta decisão o agravante opôs embargos de declaração, os quais 
rejeitei em decisão monocrática assim ementada (fl. 407, e-STJ):

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS 
HIPÓTESES PREVISTAS DO ART. 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO 
REFERENTE A OUTRO RECURSO. PRETENSÃO DE ADOÇÃO DE 
TESE DISTINTA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS".

Extrai-se dos autos que o recurso especial da Autarquia foi apresentado 
com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fls. 271/272, 
e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
ATIVIDADE ESPECIAL. CATEGORIA PROFISSIONAL. 
AEROVIÁRIO. AGENTE NOCIVO RUÍDO. EQUIPAMENTOS DE 
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 PROTEÇÃO INDIVIDUAL. CONVERSÃO DO LABOR COMUM EM 
ATIVIDADE ESPECIAL. LEI N. 9.032/95. CONCESSÃO. TERMO 
INICIAL. EXIGÊNCIA DE AFASTAMENTO DA ATIVIDADE. ART. 
57, § 8º, DA LEI N. 8.213/91.

INCONSTITUCIONALIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

1. O reconhecimento da especialidade e o enquadramento da 
atividade exercida sob condições nocivas são disciplinados pela lei 
em vigor à época em que efetivamente exercidos, passando a 
integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do 
trabalhador.

2. Até 28-04-1995 é admissível o reconhecimento da 
especialidade por categoria profissional ou por sujeição a agentes 
nocivos, admitindo-se qualquer meio de prova (exceto para ruído e 
calor); a partir de 29-04-1995 não mais é possível o enquadramento 
por categoria profissional, sendo necessária a comprovação da 
exposição do segurado a agentes nocivos por qualquer meio de 
prova até 05-03-1997 e, a partir de então, através de formulário 
embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica.

3. As atividades de aeroviário exercidas até 28-04-1995 devem 
ser reconhecidas como especiais em decorrência do enquadramento 
por categoria profissional previsto à época da realização do labor.

4. A exposição a ruído enseja o reconhecimento do tempo de 
serviço como especial.

5. Não havendo provas consistentes de que o uso de EPIs 
neutralizava os efeitos dos agentes nocivos a que foi exposto o 
segurado durante o período laboral, deve-se enquadrar a respectiva 
atividade como especial. Em se tratando de ruído nem mesmo a 
comprovação de que a utilização de protetores reduzia a intensidade 
do som a níveis inferiores aos máximos deve afastar o 
reconhecimento da especialidade da atividade, pois já comprovado 
que a exposição por períodos prolongados produz danos em 
decorrência das vibrações transmitidas, que não são eliminadas pelo 
uso do equipamento de proteção.

6. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na 
forma exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, 
possível reconhecer-se a especialidade do tempo de labor 
correspondente.

7. O tempo de serviço comum prestado até 27-04-1995 pode 
ser convertido em especial, mediante a aplicação do fator 0,71, para 
fins de concessão do benefício de aposentadoria especial, a teor da 
redação original do §3º do art. 57 da Lei nº 8.213, de 1991.

Tratando-se de vantagem pro labore facto, a impossibilidade de 
conversão, após a edição da Lei n.º 9.032, publicada em 28-04-1995, 
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 alcança apenas o período de trabalho posterior à modificação 
legislativa.

8. Implementados mais de 25 anos de tempo de atividade sob 
condições nocivas e cumprida a carência mínima, é devida a 
concessão do benefício de aposentadoria especial, a contar da data 
do requerimento administrativo, nos termos do § 2º do art. 57 c/c art. 
49, II, da Lei n. 8.213/91.

9. É inconstitucional a restrição prevista no § 8º do art. 57 da 
Lei 8.213/91, à continuidade do desempenho da atividade pelo 
trabalhador que obtém aposentadoria especial, por cercear, sem que 
haja autorização constitucional para tanto, o desempenho de 
atividade profissional e vedar o acesso à previdência social ao 
segurado que implementou os requisitos estabelecidos na legislação 
de regência (Incidente de Inconstitucionalidade nº 5001401- 
77.2012.404.0000, Rel. Des. Federal Ricardo Teixeira do Valle 
Pereira).

10. Em consequência, não há óbices a que o termo inicial do 
benefício de aposentadoria seja fixado na data da DER. O segurado 
não pode ser onerado com os efeitos da demora na concessão do 
benefício a que fazia jus desde o implemento dos requisitos legais.

11. Honorários advocatícios de sucumbência fixados em 10% 
sobre as parcelas vencidas até a data da sentença, nos termos da 
jurisprudência desta Corte e do STJ".

Nos presentes aclaratórios, a parte embargante alega que reitera "a 
omissão havida na decisão em relação à disposição constitucional que garante ao 
trabalhador que se expõe, no exercício da sua atividade profissional, a agentes 
nocivos (artigo 201, § 1º, da Constituição Federal) 1 a adoção de critérios 
diferenciados para a aposentadoria. Os critérios diferenciados adotados pela 
legislação ordinária foram: (1) a aposentadoria especial aos 15, 20 ou 25 anos 
conforme a atividade e, (2) a possibilidade de conversão do tempo de serviço 
especial em comum e vice-versa" (fl. 556, e-STJ). 

Argumenta também que "o tempo especial pleiteado na ação - objeto 
principal do presente feito - foi devidamente reconhecido, de forma que possível a 
concessão da modalidade de aposentadoria 'por tempo de contribuição' (com o 
pagamento de todas as parcelas desde a data do requerimento e honorários 
advocatícios), caso não seja possível a concessão da aposentadoria especial" (fl. 
558, e-STJ). O acórdão embargo foi omisso quanto à tal ponto.

Requer seja sanados os vícios apontados.

No mais, reitera questões quanto ao mérito já trazidas nos primeiros 
embargos de declaração opostos.
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Impugnação aos embargos (fls. 564/565, e-STJ). 

É, no essencial, o relatório.
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 EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 805.758 - RS 
(2015/0275425-9)

  
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO 
COMUM EM ESPECIAL. REQUERIMENTO POSTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI 9.035/95. INVIABILIDADE. 

1. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, em obediência aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade. Precedentes.

2. Conforme consignado no acórdão embargado, nos 
moldes do recurso especial 1.310.034/PR, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, Relator Min. Herman Benjamin, ficou decidido que, 
para viabilizar a conversão do tempo de serviço, imprescindível observar 
a data em que requerido o jubilamento, o que, no caso dos autos, foi 
formulado quando já em vigor a Lei 9.032/95.

3. Ressalte-se, ainda, que o fato de esta Corte ter mudado 
seu posicionamento, antes entendendo possível a conversão do tempo 
comum em especial e agora não, não traz em si nenhuma contradição ou 
omissão, mas sim entendimento novo sobre uma mesma questão.

4. Os argumentos de que houve violação do direito 
adquirido, bem como de suposta afronta a dispositivos da Constituição, 
são alegações que não se coadunam com as hipóteses previstas no art. 
535, I e II, do CPC, mas apenas demonstram o descontentamento com o 
decidido, ante a impossibilidade de conversão do tempo de serviço 
comum em especial. 

5. Se o embargante entende que tem direito à  
aposentadoria por tempo de contribuição em razão do tempo especial 
reconhecido pelas instâncias ordinárias, deve pleitear tal direito na via 
própria, não se mostrando os embargos declaratórios, instrumento 
adequado para tal mister. Não se coadunam com a hipótese do art. 535, 
I e II, do CPC as alegações quanto a este ponto trazida nos presentes 
aclaratórios.

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Não obstante os esforços expendidos pelo agravante, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DO RECEBIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL

Inicialmente, em obediência aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade, recebo os embargos de declaração como agravo regimental, uma vez que 

a parte apresenta verdadeira irresignação com o decisum monocrático, e seu intuito é a 
busca de efeitos infringentes ao julgado e a decisão da questão de acordo com a sua 
tese.

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO JUDICIAL OBTIDO 
MEDIANTE CESSÃO. PENHORABILIDADE. PREFERÊNCIA 
ANTE A PENHORA DE DINHEIRO, VIA BACEN JUD. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE.

1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão 
embargada e pelo princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os 
presentes Aclaratórios como Agravo Regimental.

(...)
6. Agravo Regimental parcialmente provido, para que, embora 

reconhecida a violação do art. 620 do CPC na instância de origem, 
os autos devem a ela retornar para fins de continuação do 
julgamento, mediante exame dos demais fundamentos do Agravo de 
Instrumento (impossibilidade de penhora do faturamento e de 
utilização do sistema Bacen Jud quando a Fazenda Pública tiver 
concordado, expressa ou tacitamente, com a nomeação à penhora)."

(EDcl no AgRg no REsp 1.229.520/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24.5.2011, DJe 30.5.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA 
PROCESSUAL. ÁGUA E ESGOTO. TARIFA. COBRANÇA 
INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ART. 42, P. ÚN., DO CDC. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR.

1. Inicialmente, conhece-se dos embargos de declaração como 
agravo regimental em razão da nítida pretensão infringente que 
deles emerge, prestigiando os princípios da fungibilidade e da 
economia processual.
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 (...)
6. Embargos de declaração conhecidos como regimental. 

Agravo regimental não provido." 
(EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 17.5.2011, DJe 30.5.2011.)

No mais, as questões postas no recurso não merecem prosperar. 

Conforme consignado no acórdão embargado, nos moldes do recurso 
especial 1.310.034/PR, submetido ao regime dos recursos repetitivos, Relator Min. 
Herman Benjamin, ficou decidido que, para viabilizar a conversão do tempo de serviço, 
imprescindível observar a data em que requerido o jubilamento. 

No caso dos autos, o pedido foi formulado quando já em vigor a Lei 
9.032/95, que deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei 8.213/91 e, 
consequentemente, revogou a possibilidade de conversão de tempo comum em especial, 
autorizando, tão somente, a conversão de especial para comum.

Eis a ementa do julgado paradigma:

"3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável 
ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, 
independentemente do regime jurídico à época da prestação do 
serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro 
Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. 
Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl 
no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 5.10.2011.

(...)
5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ."
(REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012.)

Ressalte-se, ainda, que o fato de o Tribunal ter mudado seu 
posicionamento, antes entendendo possível a conversão do tempo comum em especial e 
agora não, não traz em si nenhuma contradição ou omissão, mas sim entendimento novo 
sobre uma mesma questão.

Desse modo, os argumentos de que houve violação do direito adquirido, 
bem como suposta afronta a dispositivos da Constituição, são alegações que não se 
coadunam com as hipóteses previstas no art. 535, I e II, do CPC, mas apenas 
demonstram o descontentamento com o decidido, ante a impossibilidade de conversão 
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 do tempo de serviço comum em especial. 

Por fim, se o embargante entende que tem direito à  aposentadoria por 
tempo de contribuição em razão do tempo especial reconhecido pelas instâncias 
ordinárias , deve pleitear tal direito na via própria, não se mostrando os embargos 
instrumento adequado para tal mister. Não se coadunam com a hipótese do art. 535, I e 
II, do CPC as alegações quanto a este ponto trazida nos presentes aclaratórios.

A oposição destes embargos é, mais uma vez, ver reexaminada e 
decidida a controvérsia de acordo com tese exposta no agravo regimental. Todavia, 
impossível converter os embargos declaratórios em recurso com efeitos infringentes sem 
a demonstração de qualquer vício ou teratologia.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO –  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – EXECUÇÃO FISCAL 
– DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.

2. É inviável a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/1980, 
tendo em vista a prevalência do art. 174 do CTN, para os executivos 
fiscais ajuizados antes da LC 118/2005. Precedentes do STJ.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1.142.474/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. 
APLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/1932.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Ausente previsão em lei específica, o prazo prescricional nas 
ações de cobrança de multa administrativa é de cinco anos, nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, à semelhança das ações 
pessoais contra a Fazenda Pública.

3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento 
do REsp 1.105.442/RJ , submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

4. Agravo Regimental não provido."
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 (AgRg no Ag 1.000.319/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 
regimental, ao qual nego provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2015/0275425-9 AREsp 805.758 / RS

Números Origem:  450146690420124040000  50013451920104047112  RS-50013451920104047112  
TRF4-50146690420124040000

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : RENATO MARTINS
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO MILDNER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RENATO MARTINS
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO MILDNER E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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